
PARECER N°  765 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL,  EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 323, DE 2008

De autoria do Nobre Deputado Enio Tatto, o Projeto de Lei n° 323, de 2008, obriga as empresas concessionárias de serviços a instalar, substituir e transladar seu posteamento de energia, iluminação e telefonia sem ônus par os usuários ou para o Estado.

A propositura tramitou em regime ordinário, e esteve em pauta nos dias correspondentes às 59ª e 63ª Sessões Ordinárias de 08 a 14/05/08, não recebendo emendas nem substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

Na sequência do processo legislativo, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, sendo designado Relator Especial para emitir parecer em sua substituição. Nesse ínterim o projeto passou a tramitar em regime de urgência. Deste modo, na condição de Relator Especial, coube ao Deputado Adriano Diogo, por força do disposto no § 1°, do artigo 31, do Regimento Interno Consolidado, analisar a proposta quanto aos aspectos constitucionais, legal, jurídico.

Por ser a matéria tratada no projeto de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno, o Relator Especial pela CCJ, Deputado Adriano Diogo, emitiu parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei de que ora tratamos.

Na sequência, veio o Projeto de Lei a Comissão de Serviços e Obras Públicas. Com prazo regimental vencido, sem que houvesse a designação de relator e deliberação sobre o assunto, nos termos do § 1°, do artigo 61, da XIII Consolidação do Regimento Interno. Deste modo, na condição de Relatora Especial, cabe-nos no momento, analisar a proposta no âmbito da competência da CSOP.

A medida preconizada pelo autor, Deputado Enio Tatto, objetiva que todas as empresas concessionárias de serviço de geração, transmissão e distribuição de energia, bem como empresas de iluminação pública, telefonia e outros serviços similares, no Estado de São Paulo, e que se utilizem de postes situados em logradouros públicos para sustentação de suas redes, fiquem obrigadas a instalar, substituir e transladar seus postes de sustentação da fiação condutora, da frente dos imóveis, qualquer que sejam o seu uso, comercial, industrial, residencial, ou outro, ou mesmo de terrenos ainda não ocupados, para as divisas e/ou limítrofes dos mesmos.

O autor demonstra que é claro o descaso das empresas concessionárias destes serviços. São muitos os casos de postes instalados em locais que dificultam o acesso aos imóveis, obrigando seus proprietários a solicitar a remoção para locais que não impeçam a utilização adequada do imóvel. A remoção, no entanto, além de demorada implica em custos para os proprietários dos imóveis, que não são responsáveis pela localização dos postes.

O Autor demonstra ainda que este posteamento em local inadequado e/ou irregular representa riscos e transtornos aos usuários, não só de acidentes, mas, inclusive, de assaltos e outros prejuízos. Ainda, justifica que a correção deste problema e sua solução beneficiarão também pedestres que se utilizam dos passeios públicos e vias de acesso.

O Projeto proposto pelo Deputado Enio Tatto prevê ainda que o Poder Executivo estabeleça prazo para que as empresas concessionárias se adaptem ao propósito da Lei.

O Projeto de Lei apresentado pelo Deputado Enio Tatto, a nosso ver, é de grande interesse público. São muitos os casos de proprietários de imóveis que se vêem na obrigação de arcar com custos que deveriam ser de responsabilidade das empresas concessionárias dos serviços públicos e que implantam os postes em locais inadequados, dificultando o uso dos imóveis e provocando, com muita freqüência, transtornos, inclusive, aos usuários dos passeios públicos.

Ante todo o exposto, uma vez que a matéria está conforme as disposições constitucionais e legais, a proposta é relevante e positiva, e atende ao interesse público, emitimos Parecer FAVORÁVEL à aprovação do Projeto de Lei n° 323, de 2008, na forma apresentada.

a) Beth Sahão  - Relatora Especial
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